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PROMOÇÃO VERTICAL – EXERCÍCIO DE 2014 
EDITAL Nº 01/2014 

SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

HOMOLOGAÇÃO 
 

O Desembargador Kildare Gonçalves Carvalho, Segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e 
Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes-EJEF, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista 
a conclusão dos trabalhos da Comissão Examinadora do Processo Classificatório da Promoção Vertical-COMPROVE, referente 
ao exercício de 2014, resolve HOMOLOGAR, nos termos do item 9.1 do Edital nº 01/2014, o resultado final do Processo 
Classificatório da Promoção Vertical relativa ao exercício de 2014 dos servidores do quadro de pessoal da Secretaria do Tribunal 
de Justiça. 
 
Registra-se a RESSALVA de que a Comunicação Interna nº 143, de 29 de abril de 2015, encaminhada pela Coordenação de 
Provimento e Concessão na Secretaria do Tribunal-CORSET, vinculada à Diretoria Executiva de Administração de Recursos 
Humanos-DEARHU, lista os servidores, AQUI MARCADOS COM DUPLO ASTERISCO, que tiveram faltas consignadas em seus 
registros funcionais, no período de 17.11.2011 a 14.12.2011, referentes a movimento grevista. Tais faltas podem vir a 
comprometer o padrão de vencimento necessário para concorrer à promoção vertical, nos termos do art. 27 da Resolução TJMG 
nº 367, de 2001. Caso referido padrão venha a ser modificado retroativamente, implicará a revisão da lista de classificados ora 
apresentada, assim como daquelas relativas aos processos de 2012 e 2013. 
 
Belo Horizonte, 22 de janeiro de 2016. 
 
(a) Desembargador Kildare Gonçalves Carvalho 
Segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes – EJEF 
 

(VIDE QUADRO INTITULADO “RESULTADO FINAL DA PV 2014 – 2ª INSTÂNCIA” AO FINAL DESTA PUBLICAÇÃO) 
 
 

PROCESSO CLASSIFICATÓRIO 
PROMOÇÃO VERTICAL – EXERCÍCIO DE 2014 

EDITAL Nº 02/2014 
JUSTIÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

 
HOMOLOGAÇÃO 

 
O Desembargador Kildare Gonçalves Carvalho, Segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e 
Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes-EJEF, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista 
a conclusão dos trabalhos da Comissão Examinadora do Processo Classificatório da Promoção Vertical-COMPROVE, referente 
ao exercício de 2014, resolve HOMOLOGAR, nos termos do item 9.1 do Edital nº 02/2014, o resultado final do Processo 
Classificatório da Promoção Vertical relativa ao exercício de 2014 dos servidores do quadro de pessoal da Justiça de Primeira 
Instância. 
 
Belo Horizonte, 22 de janeiro de 2016. 
 
(a) Desembargador Kildare Gonçalves Carvalho 
Segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes – EJEF 
 

(VIDE QUADRO INTITULADO “RESULTADO FINAL DA PV 2014 – 1ª INSTÂNCIA” AO FINAL DESTA PUBLICAÇÃO) 
 
 

 
 

 
REPUBLICAÇÃO POR INCLUSÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS 

 
 CURSO DE CAPACITAÇÃO DE JUÍZES LEIGOS 

 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e do Conselho de Supervisão e Gestão dos Juizados Especiais, 
Desembargador Pedro Carlos Bitencourt Marcondes, e o Segundo Vice-Presidente do TJMG e Superintendente da Escola 
Judicial Desembargador Edésio Fernandes – EJEF, Desembargador Kildare Gonçalves Carvalho, convocam os candidatos 
classificados nas provas de conhecimentos e de títulos do Edital de Processo Seletivo de Juízes Leigos Nº 001/2015 para o 
Curso de Capacitação de Juízes Leigos. 

 
Objetivo: capacitar os candidatos para o exercício da função de Juiz Leigo, propiciar-lhes conhecimento prático das atividades 
que desempenharão, a fim de lhes conferir maior segurança e agilidade no desempenho da função de Juiz Leigo e inteirá-los 
sobre as normas que regem a atividade e função dos Juízes Leigos, sobretudo em relação ao papel de auxiliares da Justiça, que 
exercerão durante o tempo pelo qual estiverem designados. 


